
.**N Conab o panhia Nacion I de Abastecimento 

CONTRA TO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MED1COS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A COMPANHIA NACIONAL DE 

ABASTECIMENTO — CONAB E A CLÍNICA 

ORTOPÉDICA E TRAUMATOLÕGICA DE 

NATAL LIDA (HOSPITAL MEMORIAL  SAO  

FRANCISCO), 	(INEXIGIBILIDADE 	DE 

LICITAÇÃO: DO  ART.  421 DO RLC) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
RI' 21452000305/2023-78 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 
N° 13/2023 

AUTORIZADO PELA DECLARAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N° 05/2023 

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO — CONAB, Empresa Pública Federal com 
personalidade juridica de direito privado, com registro de autogestão patrocinada singular em saúde, 
sem fins lucrativos, na Agencia Nacional de Saúde Suplementar— ANS sob o n° 33.418-9, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 26.461.699/0373-43; inscrição no Cadastro Fiscal do Departamento da Receita 
Estadual sob o n° 20.216.710-0, sita no Av  Jeronimo  Câmara, 1814, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 
59060-300, neste ato representado por seu  Superintendents  Regional, Sr.  Boris  Pinheiro Minora de 
Almeida, brasileiro, casado, empregado público, portador da cédula de identidade — RG n° 1074057 — 
expedido pela SSP/RN, inscrito(a) no CPF sob o n° 792.319.774-25, e por seu Gerente da Gerência 
Financeira e Administrativa Sr. Marcos Frederico  Can-eras Simões, brasileiro, casado, empregado 
público, portador da cédula de identidade — RG n° 1141633— expedido pela SSP/RN, inscrito no CPF 
sob o n° 671.981.474-53 , doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a CLINICA 
ORTOPÉDICA E TRAUMATOLÓGICA DE NATAL LTDA (HOSPITAL MEMORIAL  SAO  
FRANCISCO), mediante registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de  Salida,  instituído pela 
Portaria SAS/MS n°511, de 29/12./2000, sob o n°2408252. com  sede na Avenida Juvenal Lamartine. 
979,  Tirol  — Natal/RN - CEP 59.022-020 inscrita no CNPJ/MF sob o o° 10.867.687/0001-10, neste ato 
representado(a) por Ricardo Costa Gomes e Rosane Costa Gomes, representantes legais, infra-
assinados, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si, justo e contratado as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é o credenciamento para a Prestação de Serviços  Medicos  
Especializados por parte da Contratada, em diversas  areas  no âmbito da cobertura do Serviço de 
Assistência a Saude da CONAB/RN, destinados aos TITULARES e DEPENDENTES TÍPICOS. 

Parágrafo Único: O escopo do presente Contrato consiste em: 

a) Urgência 24 h: Clinica Medica e Ortopedia 
b) Atendimento Arnbulatorial: Endoscopia e Colonoscopia; 
c) Internação: Urologia, Ortopedia e Traurnatologia, Clinica Médica, Cirurgia Geral, Cirurgia 
Bariatrica, Cirurgia Bucomaxilo facial, Cirurgia Cabeça e Pescoço, Endoscopia, Colonoscopia, 
Cirurgia Plástica, Cirurgia Torácica, Nefrologia, Neurologia e Neurocirurgia, 
Otorrinolaringologia. 

II- Regime de atendimento: 0 atendimento  sera  realizado nas dependências da 
CONTRATADA, Avenida Juvenal Lamartine, 979,  Tirol  — Natal/RN - CEP 59.022-020 24h por 
dia e 7 dias por semana. Telefones: (84) 3133-4200,  email:  comercial@memorialnatal.com.br  

Alterações Contratuais: A alteração, inclusão ou exclusão de condições contratuais 
constantes deste contrato e seus anexos, serão formalizadas por meio da emissão de 
aditivos que, devidamente datados, publicados e assinados pelas partes produzirão efeitos a 
partir de sua data de vigência. 

Terminologias de Procedimentos: Os serviços contratados serão identificados por códigos 
e respectiva descrição de procedimentos, de acordo com a tabela de Terminologia Unificada 
em Saúde Suplementar TUSS, vigente à época dos atendimentos, a exceção Os casos 
nela não contemplados e tidos como PRÓPRIOS DA OPERADORA, I emp o de pacotes, 
em cumprimento a Resolução Normativa RN/ANS n° 305 de 09/10 	2 	• s alterações 
posteriores. 
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ci.Ausu6A sliGuNDA DSHMENGIAMOS  

Sao  Beneficiários para efeito de utilização do Serviço de Assistência à Saúde —  SAS  da 
Companhia Nacional de Abastecimento Conab os TITULARES, DEPENDENTES TÍPICOS e 
DEPENDENTIS ATIlbicos  Nor  quaitftwito: 

TITULARES: empregados do quadro de pessoal da Companhia; 

II- 	DEPENDENTES TIPICOS 

a) Cônjuge ou companheiro(a) de união estável, inclusive os do mesmo sexo, devidamente 
comprovada por Escritura Pública Declaratória; 

b) Filhos, incluídos os adotivos ou enteados solteiros, de qualquer condição, menores de 
21 (vinte e um) anos, ou inválidos de qualquer idade, desde que sejam dependentes 
econômicos do beneficiiirlo Titular Junto á Receita Federal (Imposto de Renda); 

C) Filhos, incluídos os adotivos ou enteados solteiros a partir de 21 (vinte e um) anos e 
menores de 24 (vinte e quatro) anos, desde que sejam dependentes econômicos do 
beneficiário Titular junto é Receita Federal (imposto de Renda) e cursando o 30  grau ou 
equivalente; 

d) 	Menor de 21 (vinte e um) anos que, por decisão judicial, se encontre sob a guarda do 
beneficierio titular ou respectivo cônjuge, limitado e apenas um dependente/beneficiário 
por empregado titular, mantendo-se de igual modo, o mesmo limite para ambos os 
cônjuges, quando estes forem empregados da Companhia; 

• Tutelados, solteiros, menores de 21 (vinte e um) anos, desde que não possuam bens 
suficientes para o sustento próprio, desde que sejam dependentes econômicos do 
beneficiário Titular junto à  Recoils  Federal (Imposto de Renda); e 

f) Curatelados, solteiroa, menores de 21 (vinte fi um) anos, ou incapazes sem limite de 
idade. 

Ill- 	DEPENDENTES ATÍPICOS  

Sao  considerados DEPENDENTES ATÍPICOS: pai e mãe, ou madrasta/padrasto, desde que 
sejam dependentes econômicos do beneficiário Titular junto à Receita Federal (Imposto de Renda), e 
estejam inscritos na  area  de Recursos Humanos da Companhia (disponível em 
http://sasconsulta.conab.gov.brielegibilidade), exclusivamente, para os empregados de carreira 
admitidos ate os editais de concurso público c° 01 e 02, ambos de 2014, em estreita obediência às 
diretrizes estabelecidos no inciso I do  art.  10 da Resoluçao CGPAR n° 23, de 16/01/2018 (DOU — 
26/01/2018). 

IV- Os dependentes citados no item acima  nil()  fazem jue aos serviços objeto do credenciamento em 
questão. 

V - ELEGIBILIDADE E CONSULTA DE BENEFICIÁRIOS 

A elegibilidade e consulta de beneficiários do Serviço de Assistência ei Saúde —  SAS,  mantido 

pela CONTRATANTE, deve ser realizada obrigatoriamente antes da efetivaç -o de quaisquer 
atendimentos, seja de que natureza for, por meio do  en ego  eletrônico 

http://sasconsulta. conab.gov.br/elegibílidade  , 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA COBERTURA ASSISTENCIAL 
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O atendimento aos beneficiários devidamente identificados e elegíveis  sera  realizado de acordo  
corn  as coberturas assistenciais descritas abaixo: 

I- Os beneficiários TITULARES e DEPENDENTES TÍPICOS possuem cobertura assistencial 
ambulatorial de acordo com as tabelas referencials adotadas pelo  SAS  e de acordo  corn  o 
anexo I do Termo de Referência anexo I do Editai 01/2021; 

H- Os beneficiários DEPENDENTES ATÍPICOS possuem cobertura assistencial, 
exclusivamente, ambulatorial, estritamente para os seguintes serviços, desde  Clue  fora do 
ambiente hospitalar  

a)Consultas médicas; 

b) Exames laboratoriais e radiológicos cio retina e eletrocardiograma, mediante solicitação 
médica; 

Tomografias Computadorizadas, mediante solicitação médica; e 

d) Ressonâncias Magnéticas»  mediante solicitação medica. 

CLAUSULA QUARTA — DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os Atendimentos quando destinados aos TITULARES, DEPENDENTES TÍPICOS e ATÍPICOS 
serão classificados da seguinte forma: 

I- Sertio Contratados os serviços médico-hospitalares cujos procedimentos constam na 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PARA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS Anexo I do Termo de 
Referência anexo I do Edital de Credenciamento 001/2021. 

CLAUSULA QUINTA — DA IDENTIFICAÇÃO E DO ATENDIMENTO 

0 atendimento aos beneficiários devidamente identificados  sera  realizado de acordo  corn  as 
coberturas assistenciais destinadas aos EMPREGADOS E SEUS DEPENDENTES TiPICOS sem 
finalidade lucrativa. 

DA IDENTIFICAÇÃO 

Os beneficiários serão identificados, mediante a apresentação, por parte do beneficiário, de 
Documento Oficial Válido com foto e do Cartão Virtual de Beneficiário do  SAS  valido ou acessando a 
pagina eletrônica da Companhia na  intern&  para verificação da elegibilidade no  link  Consulta 
Beneficiário, observando-se as regras de coberturas assistenciais destinadas a cada tipo de 
beneficiário, quais sejam 'TITULARES, DEPENDENTES TÍPICOS e ATÍPICOS, constantes na 
CLAUSULA TERCEIRA deste Contrato. 

DO ATENDIMENTO 

a) DO ATENDIMENTO ELETIVO 

Para os fins previstos nesta alínea observar-se-a: 

1- A CONTRATANTE, em conformidade com a Agência Nacional de Saúde Suplementar, 
por meio da Resolução Normativa específica, que trata do padrão oh a • o para a 
troca de informações  antra  operadoras e prestadores de serviços, • •,.• filiza em seu 
Portal do Prestador o sistema de elegibilidade dos beneficiá 	,• •  SAS,  a fi de 
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estabelecer processo seguro de verificação  "online"  de condições para atendimento, 
sOM pregufeba  di:)§  efigp3Silittii 6dtigtehtog 00 ANEXO Vl — PROTOCOLOS 
01-4ERACONAM 

2- Pare atendimento eletivo, (IP imprescindível a autorização previa com a guia de 
encaminhamento, qundr o procodimonto assim o erigir, conforme consta previsto no 
ANEXO VI « PROTOCOLOS OPERACIONAlg. 

3- Em nenhuma hipótese a CONTRATANTE emitira autorização de caráter eletivo 
posteriormente à realização do procedimento,  corn  exceção dos casos devidamente 
justificados e acordado entre as partes. 

4. O retorno de consulta para a mesma especialidade médica seta ds elte 15 (quinze) 
dias. No caso de atendimento (casos de urgência e emergência) não ha tetorhu de 
consulta. 

5- A CONTRATADA não poderá cobrar do beneficiário nenhum procedimento 
cabertolouforizado pele CONTRATANTE. 

6- No caso de procedimentos ainda não cobertos/autorizados peio Serviço de Assistência 
Saúde —  SAS,  fica facultada a cobrança ao beneficiário, não havendo intervenção ou 

responsabilidade de cobertura financeira por parte da CONTRATANTE, devendo-se, no 
entanto, respeitar os vaiares eventualmente constantes no ANEXO V — TABELAS 
REFERENCIAIS adotadas pela CONAB, cujos pagamentos serão efetuados 
diretamente à CONTATA(), 

7- A CONTRATANTE não acatará pedidos de procedimentos nos quais não constem data 
de solicitação, sendo assegurada a liberdade do médico em indicar e realizar o 
procedimento que entender necessário para preservar a vide e/ou a saúde dos 
pacientes,  quo  também responderá por eventual infração ética 

8- Não serão aceitos pedidos  medicos  e/ou paramédicos em formulários  pre-impressos, 
sem carimbo legível e assinatura do profissional assistente, com o respectivo número de 
inscrição no conselho de classe, sem data ou com data superior a 30 (trinta) dias, sem 
codificação vigente e a correta e legível descrição do procedimento conforme 
estabelecido pela ANS (RN n° 305/2012), e o nome de CONTRATADA que realizara o 
procedimento,  elm  ainda constendo dados lloyeereet. 

9- Os pedidos módicos têm validade de 30 (trinta) dias para a efetiva realização dos 
procedimentos, contados a partir da data de solicitação, e bem assim as guias 
autorizatives a partir da data  du  01.1tOri2aÇao. 

10- A CONTRATANTE não se responsabilizara pelo pagamento dos serviços prestados aos 
beneficiários com restrição de cobertura assistencial (DEPENDENTES AT1P1COS), e 
bem assim aos demais beneficiérios NÃO ELEG1VEIS pela utilização da rede 

assistencial CONTRATADA, 

h) DO ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA E URGÊNCIA 

Para os fins previstos nesta alínea  observer-se-a: 

1- Fica definido por emergência e urgência, respectivamente, todos os eventos que 
sejam considerados críticos ou um perigo iminente, ou implicarem em risco imediato de  

mode  ou de lesões irreparáveis pare o(a) paciente, caracterizados por declaração do 
profissional assistente; 

2- Em  dies  não  Weis  e em horários não comerciais. 
urgência deverão ser atendidos mediante apresenta 
Virtual de Beneficiário do  SAS  valido ou acessan  

s casos de e - -ncia ou  
ran°,  do Cartão 

trônica da Companhia 

z)-)i 
Ajf 
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na  Internet  para verificação da elegibilidade no  link  Consulta Beneficiário, ficando a 
CONTRATADA obrigada a solicitar autorização por meio do envio da solicitação 
médica/o, bem como do relatório clinico, a fim de regularizar a situação no 1° (primeiro) 
dia útil subsequente ao atendimento, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
devendo a CONTRATANTE responder no mesmo prazo, conforme consta no ANEXO 
VI — PROTOCOLOS OPERACIONAIS. 

3- Entender-se-6 por dias não úteis, os feriados oficiais e finais de semana (sábados e 
domingos) e por horários não comerciais os compreendidos entre 19h e 7h. 

c) DOS MECANISMOS DE REGULAÇÃo 

Com a finalidade de regular a utilização da cobertura assistencial oferecida aos seus 
beneficiários, a CONTRATANTE poderá adotar, a qualquer tempo, os mecanismos de regulação que 
se fizerem necessários, amparados pela regulamentação aplicável ao segmento da autogestão em 
saúde suplementar e normas regulamentadoras do Serviço de Assistência à Saúde —  SAS,  mantido 
pela Companhia, obedecendo-se, ainda, as seguintes disposições: 

1- A CONTRATANTE concederá autorizações prévias e realizará perícias em relação aos 
procedimentos e eventos assistenciais, mediante a expedição de pareceres técnicos de 
auditoria módica e paramédica, que acompanharão as Autorizações de Procedimentos 
e Guias de Atendimentos emitidas pela Companhia, conforme o caso; 

2- A CONTRATANTE poderá solicitar a presença dos beneficiários para realização de 
perícia previa, com a finalidade de averiguar a necessidade de realização do 
procedimento eletivo e o seu correto enquadramento, de acordo com as normas 
regulamentares previstas, expedindo a correspondente Autorização de Procedimentos e 
Guias de Atendimentos emitidas pela Companhia, conforme o caso, mediante a 
expedição de pareceres técnicos de auditoria médica e paramédica 

3- 0 atendimento aos beneficiários sem a apresentação da respectiva Autorização de 
Procedimentos, acompanhada do parecer de auditoria técnica, quando for o caso, 
liberada previamente pela CONTRATANTE,  sera  admitida em dias não úteis e horários 
não comerciais, desde que justificados mediante laudo elaborado pelo medico 
assistente, e apresentado no primeiro dia útil subsequente  epos  a realização do 
atendimento. 

4- 0 não cumprimento da regra estabelecida no item anterior desobrigara a 
CONTRATANTE peio pagamento dos serviços prestados. 

5- Os procedimentos e eventos assistenciais que necessitam de autorização previa; a 
rotina operacional pare sua solicitação; a responsabilidade das partes nessa rotina; e os 
prazos para concessão ou negação das coberturas assistenciais solicitadas estão 
contidas no ANEXO VI PROTOCOLOS OPERACIONAIS. 

CLAUSULA SEXTA — DOS SERVIÇOS NÃO ACOBERTADOS 

EsiAo sore/Li/dog 	SArvica dc. Assigtancia A  Satiric)  -  SAS  A. oortarttn. ne-in CAhertarkas pAia 
CONTRATANTE, qualquer que seja a modalidade, os serviços e/ou tratamentos MÉDICOS e 
PARAMÉDICOS, quando foro caso, a seguir descritos: 

Tratamento ou cirurgia de natureza cosmética ou embelezadora 

Cirurgia rláo ética;  

III-  Cirurgia plástica ernbelezadam 
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VI- Medicamentos e produtos para a saúde importados não na 
produzidos fora do território nacional e sem registro vigente n 

zados, io-6"; aqueles 
A 
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iV Despesas  corn  próteses  (brag()  MecAnico, olho de vidro e outros a serem analisados pela  area  de 
Recursos Humanos, ouvido o serviço de. Auditoria Técnica); 

V- Tratamento em estâncias hidrorninerais; 

VI- Fisioterapias, massagens, saunas e outros com finalidades estéticas; 

VII- Internação de paciente com distúrbios mentais irreversíveis (crônicos) ou de comportamento em 
consequância de qualquer patologia que possa vir ser tratada em nIvel ambulatorial; 

VIII- Equipamento hospitalar de uso doméstico elou assisttincia  ern  domicilio —  home care  — de 
qualquer natureza; 

IX- Materials  e medicamentos não compreendidos na fatura hospitalar, principalmente os de uso 
doméstico; 

X- Qualquer procedimento, exceto consulta, que não tenha sido solicitado pelo medico assistente;  

Xi- 	Despesas  corn  transplantes, doadores de tiros,  necropsies,  internação para o tratamento de 
AIDS e aparelhos de marca-pesco: 

XII- Tratamento clinico ou cirúrgico experimental, isto 6, aquele que emprega medicamentos, 
produtos para a saúde ou técnicas não registrados, ou não regularizados no pais, ou ainda não 
reconhecidos pelos Conselhos Regionais e Federais Profissionais, Cãmeras Técnicas de 
órgãos reguladores (ANS, 14N VISA,  etc.),  Associação Módica Brasileira, Sociedades Brasileiras 
de Especialidades  Medicos  e demais orgfos de vigilância sanitária e controle da  Area  de 
Saúde; 

XIII- Serviços prestados por profissionais que sejam parentes em primeiro grau do beneficiário: 

XIV« Aquisição, conserto e cOlocepãO de aparelhes ortodânticos; 

XV- Métodos contraceptivos (DIU, vasectomia,  etc);  

XVI- Inseminação artificial, entendida como técnica de reprodução assistida, entre outras técnicas; 

XVII- Próteses não ligadas ao ato cirúrgico; 

XVIII- Internagões  ern  estabelecimentos de saúde e/ou cases de repouso, asilos. assisténcia em 
domicílio  (home care),  destinados ao acolhimento de idosos; 



O Contrato terá vigência de 5 (cinco) anos, a partir da data de  so  
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XX- Medicamentos para tratamento domiciliar, isto 6, aqueles prescritos pelo medico assistente 
para administração em ambiente externo ao da unidade de saúde, inclusive: 

a) medicamentos para quimioterapia oncológica ambulatorial, entendida como aquela 
baseada na administração de medicamentos para tratamento do  cancer,  incluindo 
medicamentos para o controle de efeitos adversos relacionados ao tratamento e 
adjuvantes (medicamentos empregados de forma associada aos quimioterapicos 
citostaticos com a finalidade de intensificar seu desempenho ou de atuar de forma 
sine:rgica ao tratamento) que, independentemente da via de administração e da classe 
terapêutica, necessitem, conforme prescrição do médico assistente, ser administrados 
sob intervenção ou supervisão direta de profissionais de saúde dentro de estabelecimento 
de saúde; 

b) medicamentos antineoplésicos orais para uso domiciliar, assim como medicamentos para 
o controle de efeitos adversos e adjuvantes de uso domiciliar relacionados ao tratamento 
antineoplásico oral e/ou venoso, respeitando, preferencialmente, os medicamentos 
genéricos; e 

XXI- Outros casos não previstos na Norma 60,105 da Conab. 

CLAUSULA SÉTtMA - DA INTERNAÇÃO - REGIME CLÍNICA  DIP. 

Sao  consideradas diárias o período de acomodação disponibilizado ao beneficiário da 
CONTRATANTE, contado a partir do dia da internação até a alta medica, compreendendo o período 
superior a 12 (doze) horas. 

Parágrafo Primeiro: Entende-se como regime de "clinica-dia", a internação que totalize ate 12 (doze) 
horas, no valor de 50 % de uma internação normal. 

Parágrafo Segundo: Nos casos de internação, em regime de "clinica-dia", quando for o caso, a 
CONTRATADA deverá enviar a solicitaaão da internação, mediante  justificative  do medico assistente, 
por meio de Relatório Médico. 

Parágrafo Terceiro: Os DEPENDENTES ATÍPICOS não  Waco  direito  a essa cobertura assistencial, 
conforme previsto no Inciso II da Clausula Terceira deste Contrato. 

CLAUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO 

.„ 
Por se tratar de benefício de assistência à saúde, a despesa global a ser contraicin 

indeterminada, todavia, os valores unitários para a prestação do serviço contratado são os dispostos 
no ANEXO V.- TABELAS REFERENCIAIS ADOTADAS PELA CONAB. 

CLAUSULA NONA - DA VIGË-NCIA DO CONTRATO 
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CLAUSULA Ot:CIMA — DA GA ANTA DE. ExEcugÃo 

Não se exigirá prrmtação de garantia para a execução contratual em razão do disposto na 
Cláusula Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA DECiMA PRIME1RA — DO ACOMPANHAMENTO FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Para fins de acompanhamento, controlo e fiscalização do contrato, deverão ser observadas as 
seguintes disposições: 

DO ACOMPANKWIMTn ORWAUMOÃO CONIAATO 

a) Para a execução do ajuste,  sera  adotado o método de trabalho baseado no conceito de 
delegação de responsabilidade. Esse conceito define a CONTRATANTE como 
responsável pela gestdo do contrato e pela verificação de aderência dos serviços 
prestados aos padrões do qualidade exigidos e a CONTRATADA corno responsável 
pelo fornecimento dos serviços e a gestão dos recursos necessários para o 
cumptimonfe do contrr.to  

b) Para o Ournprimanto do contrato pressupõe a exi.stáncia dos seguintes papeis 
responsabilldadok 

1- Fiscal Funcona de Contrato é o empregado ou a comissão designada pela 
CONTRATANTE, responsável peto acompanhamento e pela fiscalização técnica da 
execução contratual o, ainda,  pale  verificação dos resultados pretendidos; 

2- Preposto: funcionário representante da CONTRATADA, responsável por 
acompanhar a execução do ajuste e atuar como interlocutor principal com o 
CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as 
principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento 
contrattiel: 

FISCALiZAÇÃO PREPOST(' 

a) A atividade de gestão e fiscalização do presente contrato deverá ser executada em 
conforrnidede  oat?,  as dIfted,10,.. '4" 414. 	et  SAP  de 

b) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o  parterre  comprimanto do aiUStP 

c) Nos termos dos  Art.  543 e 544 do RLC sere designado fiscal, seu substituto, ou 
comissão de Oleetirep43 pigq".1 vmoverthst e fiseftliPer 	co  cão  des  serviços.  

d) O Fiscal Funcional do Contrato deverá exercer a fiscalização da contratação, exigindo o 
cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta, sobre os 
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em regist o  poi Arlo  as falhas d 	,r.as 

e comunicando à CONTRATADA as ocorrências d
.
e 	-r fatos 	seu  criteria,  

AT//yi  

P6g1na d 
__AIP511 

exijam medidas corretivas por parte da CONTR 
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e) A fiscalização de que  irate  esta alínea não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Conab ou de seus agentes e prepostos, em 
conformidade com o  art.  76 da Lei n° 13.303, de 2016. 

t) 	A CONTRATADA devera  designer  e indicar seu representante legal ou seu preposto, 
que a representara e se responsabilizara por todos os aspectos funcionais, técnicos e 
legais, devendo: 

1-Efetuar o acompanhamento continuo e periódico da execução do contrato; 

2-Fornecer e manter atualizados endereço de correspondência da CONTRATADA para 
recebimento de ofícios, notificações e intimações, bem como endereço de  caffein  
eletrônico; 

3-Zelar pela manutenção, durante a execução do Contrato, das condições 
estabelecidas no instrumento convocatório, nas normas regulamentadoras e na 
legislação correlate do meio ambiente, segurança e medicine de trabalho, como também 
da regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e FGTS e do cumprimento das 
obrigações trabalhistes; 

4-Zelar pela execução ou fornecimento do objeto contratual em conformidade com as 
normas técnicas vigentes; e 

5-Zelar pele plane, total e perfeita execução do objeto contratado. 

6-Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão ser 
encaminhadas formalmente pelo preposto á CONTRATANTE. 

7-Durante a execução do objeto, a fiscaliza cão morritorara constantemente o nível de 
qualidade dos serviços pare evitar a sua degenerageo, devendo intervir para requerer 
CONTRATADA a correção das faltas,  tallies  e irregularidades constatadas. 

8-A CONTRATADA poderá apresentar  justificative  pare a prestação do serviço com 
menor nivel de conformidade, que poderá ser aceita pela fiscalização, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alhelos ao controle do prestador. 

9-A fiscalização deverá apresentai ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços reafizada. 

esearizageia verificara a conformidade d sondvi pi:v.140Q juolu aos 
documentos da CONTRATADA que contenha sua relaçete detalhada, de acordo  corn  o 
estabelecido neste Instrumento Contratual e no Termo de Referência e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de usa 

11- 	CITY  liipOtoso alsruma, 4/-r-ci admitido s4uo  /will",  iu K.VeLoNTRANTALLA frxatiorioli.co 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

'12- 	0 descumprimento total ou  parer&  das demele obrigações e responsabilidades 
assumidas peia CONTRATADA ensejará a aplicação de sançõos administrativas, 
previstas neste Instrumento Contratual e no Termo de rfencja e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, confo4, 	P-osto no §20  a  o Artigo 

519 do RLC. 
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA FISCALIZAÇÃO PELOS BENEFICIÁRIOS 

É o acompanhamento da execução contratual por comunica cão via  e-mail  ou sistema de 
gestão de demandas, a ser customizado, e por pesquisa de satisfação de periodicidade semestral 
junto aos usuários,  corn  o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços. os recursos 
materiais e os procedimentos utilizados  peter  CONTRATADA, quando for o caso, ou outro fator 
determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas decorrentes com o futuro credenciamento correrão a conta do PTRES  NV:  
20301003220040001 NettirOzt1 	Despsaa; 330039 Serviços de Tarceiroe — Pessoa Jurídica, 
Fonte; 015 Vt. )0110; OMdtesiitigiitib MON613853Oli 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS 0i3RIGAÇOES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

A CONTRATADA se compromete a prestar, em suas instalações, dependências e por seu 
quadro administrativo e técnico profissional, assistência à saúde dos beneficiários do  SAS  
(TITULARES e DEPENDENTES TÍPICOS) da CONTRATANTE devidamente identificados, 
disponibilizando Inclusive os serviços auxiliares que se fizerem necessários ao tratamento de saúde a 
eles destinados, ainda que lerceirizedne. 

DAS OBRICAÇÕE - DA CONTRATADA 

	

a) 	Assegurar aos  beneficiaries  da CONTRATANTE todos os recursos materiais e humanos 
clisponh4rin pare  laid  Wend/merge -40 aeorda  corn  a legislagão e  Donnas  que 
regulamentam a Materna; 

Assegurar as condições assumidas quando da habilitação, em especial quanto as suas 
regularkindos juddicas, lagarre fiscals o trabalhistas; 

Manter atualizado seus dados cadastrais, tais como responsáveis técnicos e 
administrativos, especialidades e corpo clínico contratado (quando for o caso), dados 
bancarios, endereço postal, endereço elatranlco, telefenee,  etc.  

d) Empregar técnicos especializados e auxiliares devidamente treinados para a execução 
do serviço contratado, cujas obrigações, (trabalhistas, previdenciarias, fiscais, 
comorrelis, fie  tef.tpurn  u  manes. asenerentes), 47orno.r4por  aria  conte; 

e) Exigir, por ocasião do atendimento, o Cartão Virtual de Beneficiário do Serviço de 
Assistência A Saúde —  SAS,  válido e emitido  pale  CONTRATANTE, verificando ainda as 
demais disposições nolacoraftlaa, oartIfiettridO-se da autorização do atendimento; 

Informar à CONTRATANTE,  corn  antecedência  minima  de 30 (trinta)  dies,  por escrito, 
caso necessite interromper temporariamente o atendimento por qualquer motivo, 
esclarecendo o período de interrupção previsto, devendo, dita justificativa, ter a 
aquiescência, por escrito, da CONTRATANTE; 

Não se valer do Edital, Termo de Referência e Instrumento Contratual, para assumir 
obrigações perante terceiros, nem utilizar os direitos de credito que possam existir 
perante a CONTRATANTE como garantia de qualquer tipo de transação; 

	

h) 	Apresentar, sempre que solicitados pela CONTRATANTE e devidar a 	atualizados, 
os documentos de sua regularidade jurídico fi 	.mo 	a de comprovar as 

condições iniciais de habilitação; 
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I) Assegurar à CONTRATANTE o acesso ao prontuário do beneficiário, desde que 
expressamente autorizado peto paciente, bem como todas as anotações e pegas que o 
compõem, tais como: resultados de exames, laudos, pareceres, relatórios de 
enfermagem, quando requisitados por médicos ou qualquer outro profissional 
legalmente habilitado, tanto do quadro próprio da CONTRATANTE, quanto de empresas 
de auditoria especializada por ela contratada, cujos nomes serão prévia e formalmente 
comunicados 6 CONTRATADA, devendo ser resguardando o absoluto sigilo de todas 
as informações contidas no prontuário; 

I)  Indicar os nomes dos profissionais prévia e formalmente 6 CONTRATADA, os quais 
responsabilizar-se-ão pela preservação do caráter sigiloso e reservado dos referidos 
documentos podendo, quando previamente autorizados por escrito pelo paciente, 
requerer copies dos prontuários, de acordo com o Código de Ética e regulamentação do 
orgão de representação de classe competente, para análise nas dependências da 
Clinica; 

k)  Utilizer  os meios disponíveis para a execução dos serviços assistenciais de saúde, na 
sua  area  de atuação; 

1) 	Disponibilizar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os dados assistenciais dos 
atendimentos prestados aos seus beneficiários, observadas as questões éticas e de 
sigilo profissional, na forma da lei, quando requisitados pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar — ANS, em atenção ao disposto no inciso )00(1 do  art.  40  da Lei n° 9.961, 
de 28/01/2000; 

Priorizar os casos de emergência e urgência, assim como o atendimento aos 
beneficiários com mais de 60 (sessenta) anos, gestantes, lactantes, lactentes  tit 
changes  ate 05 (cinco) anos de idade; 

• Não discriminar os beneficiários da CONTRATANTE em razão do vinculo com esivi 
idade, patologia ou qualquer outra forma de discriminação; 

• Comunicar imediatamente j CONTRATANTE qualquer alteração em sua situatAo 
tributária, trabalhista ou previdenciária, bem como alterações de enderem 
especialidade,  CNN,  responsáveis técnicos e criação de filiais, agências ou sucursais; 

Autorizar a divulgação de informações assistenciais referentes à CONTRATADA,  born  
como sua razão social, nome fantasia, endereço completo com CEP e telefones, corpo 
de profissionais e  area  de atuação, dias e horários de atendimento em quaisquer intios 
de comunicagdo, a exemplo dos portais eletrônicos, na rede mundial de computadores, 
a serem disponibilizados aos beneficiários da CONTRATANTE: 

Para situações de serviços prestados por  equips  não integrante do corpo  clinics),  cabe 
CONTRATADA exigir desses profissionais a apresentação de documentos 
comprobatórios de sua habilitação legal apenas para fins de cadastro médico. 

• Disponibilizar nas situaglies de seiviços preatatipa por equipe IMO integrantes do corpo 
clinico, a apresentação de documentos comprobatorios de sua habilitagao legal apenas 
para fins de cadastro profissional; 

Pariorafo Primeiro: A CONTRATADA nAn s resnns'ihili7'r, 	Mo. nratirarkv: ne4Ing 
profissionais, e respectivas equipes de apoio a ele não vinculados, em todos os atendimentos 
prestados. 

Parágrafo Segundo: Nos casos previstos na alinea q" da presente cláusula, a responsabilidade • 
tratamento efetuado no paciente é exclusive dos profissionais sob todos os as ectos, inclus' • os de 
natureza contratual ou extracontratual, inclusive perante terceiros. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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Disponibilizar aos  sous  beneficiários os serviços aqui contratados e proceder ao seu 
pagamento;  conforme as clausulas e condições estabelecidos; 
Avisar a CONTRATADA, por escrito, a respeito de qualquer alteração nas normas internas, 
técnicas ou administrativas, que possam ter reflexo no relacionamento das partes; e 
aditando-as em  Term()  Aditivo ao Contrato; 

Notificar 6 CONTRATADA, por escrito, sobre qualquer irreg,ulariciado verificada na execução 
dos serviços; 

d) 	Responder pelos atos dos profissionais que não integrem o corpo clinico da CONTRATADA, 
desde que tais profissionais tenham sido indicados ou de qualquer forma recomendados pela 
CONTRATANTE; 

Disponibilizar em sua pagina na  Internet  (www.conab.gov.br) e/ou por meio de aplicativo 
especifico  (SAS  Mobile) mecanismos que permitam identificar e localizar a Rede 
Credenciada, inclusive com a oferta de endereço e telefone previamente fornecidos e 
mantidos atualizados polo CONTRATADA. 

CLAUSULA DECiMA QUINTA !IA APRRSENTAPAO DA ANALISE, DA GLOSA E DO RECURSO 
DAS FATURAS 

Para  fibs  de acompanhamento, controlo a avaliação dos procedimentos e eventos  ern  saúde 
suplementar, deverão  set  observadea aa seguiritaa diepoeieóoe, 

Os prontuários dos pacientes, bem como todas as anotações e pegas que o compõem, tais 
como boletins de anestesias, resultados de exames, laudos, pareceres e relatórios de 
enferrnagern possuem caráter sigiloso. Os auditores cia CONTRATANTE poderão consultá-los 
nas dependências da CONTRATADA, a quem caberei disponibilizar estrutura capaz de 
oferecer suporto  so  plcno desenvolvimento dos trabalhos de titIcfitOrie; 

H-  Fica assegurado à CONTRATANTE a adoção de alterações nas rotinas e critérios para 
avaliação de procedimentos que julgar necessários visando ao correto acompanhamento, 
controle e avakagão dos processos de atendimentos feitos pela CONTRATADA; 

Os auditores de CONTRATANTE não poderão, em nenhuma hipótese, ser impedidos de 
realizar seu trabalhe de ecompentiemento controle e avaliação dos serviços prestados aos 
pacientes; 

1V- Os auditores de CONTRATANTE poderão acossar todas as dependências de CONTRATADA 
mediante agenciamento, bem como manter contatos  corn  os  medicos  assistentes e equipe de 
enfermagem, além de toda a documentação relativa aos pacientes como prontuários, boletins 
de anestesia, relatórios  medicos;  leudee de exames e quaisquer outros documentos julgados 
neceesárioe; 

V-  Ern  virtude de seu caráter sigiloso, os prontuários e demais documentos somente poderão ser 
retirados das dependências da CONTRATADA, mediante copia. nos casos admitidos pelo 
Código de  thee  Médica, amparada por resoluções expedidas pelo Conselho Federal de 
Medicine CFM, Conselho Regional de Medicine — CRM, observadas as demais disposições 
legais pertinentes, ou, ainda, por determinação judicial; 

VI- O exercício da atividade de auditoria encontra-se amparada pela Resolução n° 1.614/2001, , 
editada polo Conselho Federal de Medicina — CFM, e Resolução n° 266/2001, editada pelo \ 
Conselho Federal de Enfermagem — COREN. 

Parágrafo Primeiro: As trocas de informações dos dados de atenro à saúde sup/em 
beneficiários da CONTRATANTE somente poderão ser feitas no p r. obrigato 
Informações na Saúde Suplementar TISS, na versão vigente,  co  

PROTOCOLOS OPERACIONAIS. 
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Parágrafo Segundo: 	As guias e anexos deverão, obrigatoriamente, ser preenchidas de modo 
correto em todos os seus campos e itens. sem exceção, a fim de evitar futuras glosas, bem como 
sujeição de eventuais penalidades impostas pela ANS; 

Parágrafo Terceira: Os motivos de glosa são os descritos na Tabela 38 — Terminologia de 
Mensagens (glosas,  negatives  e outras), elaborada pela ANS no Padrão TISS vigente, disponível na 
intemet via pagina eletrônica própria daquela Agência Reguladora; 

Parágrafo Quarto: A fatura dos serviços prestados pela CONTRATADA devera ser apresentada a 
CONTRATANTE até o 50  (quinto) dia útil de cada mês, observando-se ainda: 

I- 	Nota Fiscal  (dues  vias);  

it-  Relação de Pacientes (duas  vies);  

Certidão  Negative  de Dé.bitos Previdenciários (CND); 

IV- As guias originais de Consulta; SP/SADT; Internaçao; e demais conforme o caso e o 
Padrão TISS vigente, obedecido o preenchimento completo de todos os seus campos e 
itens sem rasuras, tais como: nome do paciente; número do cartão de identificação 

código e descrição do procedimento bem como quantidade; caráter do 
atendimento (eletivo ou urgência); nome e número do profissional solicitante em seu 
respectivo conselho de classe; e data de atendimento; 

V- Protocolo de envio do Arquivo XML. 

Parágrafo Quinto: A CONTRATANTE realizara a análise das  conies  em prazo não superior a 30 
(trinta) dias e efetuará o seu pagamento ate o quinto dia útil do mês subsequente eentrega da fatura, 
deduzindo-se as divergências apuradas mediante carta de glosa, contendo o motivo contratual ou 
técnico para a realização de retenções  on  glosas, através de deposito em conta-corrente informada 
pela CONTRATADA: 

Parágrafo Sexto: 0 prazo máximo pare apresentação das guias pela CONTRATADA é de 180 
(cento e oitenta) dias a contar do atendimento ao beneficiário da CONTRATANTE; 

Parágrafo Sétimo: As contas deverao ser individualizadas., com discriminação  des  despesas 
realizadas o respectivos comprovantes da prestação dos serviços, como solicitações de exames e 
procedimentos, boletins anestésicos (em caso de anestesias e sedações), relatórios  medicos, etc.  

Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA se obriga a fornecer nota fiscal e demais certidões negativas 
vigentes relativos aos serviços a serem pagos pela CONTRATANTE, nos  teams  do artigo 560 do 
RLC da  Coact;  

Parágrafo Nono: As discussões e questionamentas saião  folios  cpm base nos acordos pecivadoe e 
luz do prontuário medico no caso de internagões, por medico e equipe de auditores devidamente 

autorizados pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo: Fica estabelecido que as contas clipirss qaa  nap  epreeei*oem inroerateço es e 
documentos suficientes para fins de conferência por  eerie  da CONTRATANTE, e no tiverem os 
formulários devidamente preenchidos e assinados de forma legível, serão devolvidos  pate  
providências complementares, contando-se novo prazo de 30 (trinta) dias, para fins de conferência e 
pogrom:Mu,  Willa des  ituvu untie:vv. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Na hipótese de a CONTRATADA não dispor de auditores para exercer 
a sua atividade técnica,  sera  facultado à CONTRATANTE o direito de solicitar a apresentação de 
relatórios, informações, esclarecimentos e/ou documentos comprobatórios dos serviços  medicos  
clinicos prestados. 

Parágrafo Decimo Segundo: O auditor da CONTRATANTE não pode 	tocui  °fissional corn  
;.• a CONTRATADA nas  areas  que abrangem a Diretoria de Negod 	 ia!, Faturamento e 
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Auditoria do Contas Módicas, devendo, nesse caso, ser designado outro auditor isento de toda e 
qualquer suspeição, que venha a comprometer a Sus atividade técnica. 

Parágrafo Dacimo Terceira: A CONTRATANTE compromete-se a  guitar  somente as notas fiscais  
originals  das quais fornecerá relatório de faturamento, no qual podorão ser verificados os valores 
brutos, os tributos retidos, eventuais glosas e os vetores líquidos creditados. 

Parágrafo Dácimo Quarto: O pagarnento dos serviços prestados  pets  CONTRATADA  sera  efetuado 
pela CONTRATANTE por meio de crédito direto na conta bancária em favorecirnento da 
CONTRATADA em conta especificada pelo mesmo por escrito 6 CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Quinto: A CONTRATANTE não aceitara cobrança por intermédio  eta  
instituição finemaalit. 

Parágrafo Ddelfrio DemitiÁ tIONTRATADA regenwae flitaitt, tieemsfenter recursos de glosa, na 
forma e  not  proa pNviiiirt314 IV 	 ii1n 	de  kill lit'  O.Pg#1. de 2f.)ti janeire de 1999 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO LOCAL E ENTREGA DA NOTA FISCAL/FATURA DE 
;iER:wços 

A Fatura de Serviços deverá ser  entraps  e protocolada no SEADE, Av.  Jeronimo  Câmara, 
1814, Natal/RN, Setor AdininittratIVO d CilWrAftlANit 	NNW  PN. 

CLAUSULA rACIMA 4611404 	rkt0011M4M1V  Dab  N#144/10)0 

O recebimento do  opiate),  ndo exclui arenponsabilidarie da CONTRATADA pelos prejuízos 
resultantes da incerrata okebt/Ogti tib 

CLAUSULA OCIMA OtTAVA DA REPALINERAÇÃO E DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA será responsável por todos os encargos de natureza Tributária incidente 
sobre as valores dos serviços prestados* permitida à CONTRATANTE efetuar as retenções e os 
recolhimentos priwfVoa etri lai, 

Parágrafo Primeiro:  observer  o Portirare Quinto de  Clausal('  Décima Quinta deste Instrumento 
Contratual. 

Parágrafo Segundo: Antes de cada pagamento  sera  realizada consulta ao S1CAF e caso o resultado 
seja desfavorável,  sera  concedido  pram  de 05 (cinco)  dies  ateis à CONTRATADA, prorrogável uma 
vez por igual patind0 a 	COrtt1t) PtInii itOtl1hilkagii0 ou optoment600 da sua defesa. 

Parágrafo Terceiro: Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Conab deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto h existência de pagamento a ser efetuado pela 
Conab, pare  care  saiarn ecionedos  on  MPfMS eertintsntmt e necesserios para garantir o recebimento do 

seus créditos. 

Parágrafo Quarto: Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias 
rescisão do Contrato, assegurada .6 CONTRATADA a ampla defesa. 

Parágrafo Quinto: Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua 

situação junto ao S/CAR 
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Parágrafo Sétimo: Dos pagamentos devidos à CONTRATADA serão retidos os impeatos 
contribuições de acordo com a legislação vigente, quando for o caso. 

Parágrafo Oitavo: Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, deverá 
apresentar, junto a Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições,  conforms  legislação em vigor. 

Parágrafo Nono: As eventuais multas impostas à CONTRATADA em decorrência de inadimplancia 
contratual poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para 
aplicação de sanções. 

Paragrafo 	 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pela Conab, o valor devido devera ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os  AIMS  
de mora serão calculados à taxa de 0,5% ao mês, ou 6% ao ano, mediante aplicação das seguintes 
fórmulas: 

EM=IxNxVP, onde: 
indico de compensação financeira 	0,00016438, computado  corn  base na 

formula: 
I a-  [(T)(/100)/3651 
7X-a Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM Encargos Moratórias; 
N = Números de dias  antra  a data previala para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; e  
VP 	Valor da prestação  am  atraso. 

Parágrafo Décimo Primeiro: A remuneração dos eventos assistenciais em saúde suplementar 
contratados pelo  SAS,  adiante especificados, obedecerão ao disposto neste instrumento, respeitadas 
as leis e normativos que determinam o  manor  prego, quando verificadas as mesmas especificações 
técnicas, visando-se obter a proposta mais vantajosa para a Administração Pública: 

1- Honoranos  Medicos:  Classificação Brasileira Hierarquizada do Procedimentos  
Medicos  — CB1IPM 2008, 5a Edição, Plena, considerando os seguintes valores de 
PORTE e Unidade de Custo Operacional — UCO, contido no ANEXO V — TABELAS 
REFERENCIAIS ADOTADAS PELA CONAB; 

li-Honorários Pararnedicos: De acordo com referencial adotado pelo  SAS  contido no 
ANEXO V TABELAS REFERENCIAIS ADOTADAS PELA CONAB; 

Taxas, Diárias e Serviços Hospitalares: 09 acordo  cam  referencial adotado pelo  SAS  
contido no ANEXO V TABELAS REFERENCIAIS ADOTADAS PELA CONAB: 

INI,Ga4aq Medicmf$: ),:)e qcordp  parr)  refer:appal adotado  Reid  S.44 PsAltifli) no ANEXO 
V -- TABELAS REFERENCIAIS ADOTADAS PELA CONAB; 

V- Filme Radiológico,  pa  agol:q0  corn  reArpcie! adotno piP $‘4 cPntido no ANEXO 
V— TABELAS REFERFNQINS AiPOTAA4S PELA PP440: 

VI.Materiais a Medicamantos de Lis° restrito nosnitaiar De acordo  corn  a Pevista 
SIMPRO Nacional, ou o Guia Fartnao6utico BRASIND/CE, ou outres que vierem a 
substitui-Ias.  

Vii-  Pacotes: As propostas de inclusão e/ou reajuste de Pacotes elou Novos --- 
Procedimentos não contemplados nos referenciais adotados pelo  SAS  ertio 
analisadas mediante solicitação da CONTRATADA, acorn.anhadas • ustificativa 
baseadas em evidências cientificas e orientadas por p 	.s nicos, estudo de 
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Parágrafo Décimo Quarto: Não serão admiiidos e bem assim 
previstos nos Referenciais BRASINDICE e/ou SIMPRO Nacion 

P4gine !6 de  

arado is medicamentos não 
o caso; 

a  Fila kffi dO. Abasecimento 

fitmo ehithaed 	teldffik, rgtooftinit,d modo a pormitir o avaliação,  pelt)  
.40NtrtiliANTti z 	46641641144 Ai  WOO,  1104901tadaa convenié ncia 
alto Adttfili140"4014 	itzttp4Mdea  pot  moio do  Term  Aditivo ou Carta de 
gOgriaHrti,ë,ñ 6iiklifi1a44 66fn endifid4044 Ph5pfiti inseritia na Tabele 
PMpri4 das Operadoras (RNbANS r 305/202), e divtiigicie nis 

Viii.Órteses, Próteses e  Materials  F.:specials — OPME: Mediante coração de mercado 
de. no  minim°,  03 (três) empresas fornecedoras. Consoante Oficio Circular n° 
001/2012/PRESI/ANS, de 29/03/2012, a real utilização de OPMEs deverá ser 
verificada pela atividade de auditoria fecnica, mediante a confert.ncia/exigéncia dos 
lacres, embalagens, codigos de barra, notas fiscais, prontuários enau ouiros 
comprovantes que identifiquern que os produtos foram efetivamente utilizados nos 
procedimantos  medicos,  cujo pagamento  pole  CONTRATANTE estare 
conctieforracto á tlfil onciltam: 

ik‘Revesla SIMPRO Nr5te101101, afgripro plegiando o de menor custo, mediante 
cotação de. ptilot 	bbfril4AtAftit8; 

X»  Sera  adotado o Preço Pabrica --PP referenciado na Revista SIMPRO Nacional, 
sem 	uin de tera tle qualquer natureza, pare remuneração doe  materials  
especiais  corn Vet&  616 P§1 i0i16;00 	reille); 

XfaMalefiala eapeaiala  coin  ("alto oupertor a R$1.000,00 (mil reais) poderão ser 
adquiridom pelas operadoros, sendo retnunerado ao CONTRATADO ate 10% a título 
de taxa de ophteCienalingz16, aplicatio sobra a  Prep  de Fabrica PF referenciado 
no Reviata SIMPRO 	; 

XII.. Se o material especial com custo superior a R$1.000,00 	mais) for adquirido 
pelo CONTRATADO, em taco da total impossibllidade de aquisição por parte da 
CONTRATANTE, esta poderá cobrar o  Prep  de Ribrica PF referenciado na 
Revista SIMPRO Nacional, acrescido de ate 16%, a titulo de taxa do 
oparacionalização, prnleglande,  sempre que possível, a regra estabelecida no 
atapiat dogv 	; 

V*Fica definido  quo  a cobrança dos materiais deverá obedecer ao disposto na 
confflumAn d Revittto SiltifPRO Nacional, visando a sua compatibilização  corn  o 
produto 4  oar  pdgel 

Parágrafo Décimo Segundo: Autoriza-se sempre o Medicamento Genérico, por  forge  da Lei n° 9.787, 
de 10/02/1999, sendo admitido o seu intercámbio, em último caso, pelo Medicamento de Referência 
ou de Marca, exclusivamente quando não houver o seu Genérico correspondente no mercado, de uso 
restrito a hospitais e clinicas, e sere remunerado com base no Preço de Fabrica — PF, estabelecido no 
Referencial BRASINDICE, acrescido da Taxa de Serviços de 34 %, pela seleção, programação 
armazenamento, distribuição, manipulação, fracionamento, unitarização, dispensagão, controle c 
aquisição dos medicamentos, quando prestados, de acordo com a estrutura da CONTRATADA, em 
conformidade com a RN N° 241, de 03/12/2010, cuja revenda de medicamentos é defesa pela 
Orientação interprotativolOMEO IV6  OA  de q11 1,1,00k, 

Parágrafo Décimo Terceiro: Medicamentos de Uso Comum - Genéricos regidos peia Lei n° 9.787, 
de 10/02/1999, pare Realização de Procedimentos Assistenciais serão remunerados com base no 
Referencial BRASINDICE, sempre privilegiando o de menor custo oferecido pela indústria 
farmacêutica. Inexistindo o Medicamento Genérico correspondente,  sera  admitido o seu intercâmbio 
pelo Medicamento de Referência ou de Marca; 
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Paragrafo Decimo Quinto: Para o caso de fornecedor exclusivo, é imprescindível a apresentação de 
Carta de Exclusividade emitida pelo fabricante do material requisitado. 

Parágrafo Décimo Sexto: Para os procedimentos eletivos  sera  necessária a autorização previa que  
sera  realizada em ate 72 horas  Weis  antes da realização do procedimento. 

Parágrafo Decimo Sétimo: Para os procedimentos de urOncia, a solicitação  sera  realizada em ate 
72 horas ateis após  o procedimento; 

Paragrafo Décimo Oitavo: Para o caso de fornecedor exclusivo, é imprescindível a apresentação de 
Carta de Exclusividade emitida pelo fabricante do material requisitado. 

CLAUSULA DECIMA NONA — DO REAJUSTE DEPREÇOS E INCORPORAÇÃO DE 
TECNOLOGIA 

O reajusie dos eventos assistenciais em saúde suplementar se dará anualmente, de acordo com os 
seguintes critérios: 

Honorarios  Medicos,  UCC e Porte; Taxas, Diárias e Serviços Hospitalares; 
Gases Medicinais; Materiais e Medicamentos de uso restrito hospitalar; 
Honorários Paramédicos: O reajuste se dará após o transcurso de I  (urn)  ano,  
serrate  considerando  corm)  data-base a data da publicação do Edital de 
Credenciarnento (data em que a Conab publicou a Tabela Referencial de valores a 
serem pagos aos credenciados)  pars  o primeiro reajuste. Nos reajustes 
subsequentes ao primeiro, a anualidade sere contada a partir da data de inicio dos 
efeitos financeiros do Ultimo reajuste ocorrido, negociando-so  ate o limite da variação 
do liZPC/SSGE acumulado no período: 

li-Filme Radiológico: O reajuste se dera após o transcurso de I (um) ano, sempre 
considerando como data-base a data da publicação do Edital de Credenciarnento 
(data em que a Conab publicou a Tabela Referencial de valores a serem pagos aos 
credenciados) para o primeiro reajuste. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a 
anualidade  sera  contada a partir da data de inicio dos efeitos financeiros do Ultimo 
reajusto ocorrido, aplicando-se o parcentoal estabelecido pelo Colégio Brasileiro de 
Radiologia o Diagnóstico por imagem — CBR;  

HI-  Pacotes: O reajuste se dal) após o transcurso de .1 (um) ano,  samara  considerando 
como data-base a data da publicação do Edital Credenciarnento (data em que 
Conab publicou a Tabela Referenciei de valores a serem pagos aos credenciados) 
pare e priMeirg roajoed, Noa reajustes suOsequentes ao primeiro, a anualidade  sera  
contada a partir da data de início dosafaltaa  (Wool=  do t:Ilerno reajuste ocorrido, 
negociando-se et e limite da variação do INPONGE emulada no pariodo,. 

IV-Orteses,  Protases  e Materiais Especiais — CIPME: 0 valor da artese, prótese e 
materiais especiais — OPME é resultanta da aprosentagRo do no mínimo tras 
propostas validas, pela contratada ou pela auditoria módica, respeitando os 
protocolos operacionais, POr parte das empresas fornecedoras de  materials medicos  
aos Hospitais, que devem submeter a empresa de Auditoria Medica contratada pela 
CONAB e na ausência desta, apresentar diretamente na sede da CONAS pare fins 
de processo negocia!, optando sempre polo  manor  preço, considerando o princlp' 
da econornicidarle, em face dos valores apurados. 
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V- Suspensão do direito de participar de licitação e  impedimenta  de contratar  corn  a 

Canal), por et 4 2 (dois) anos; 

VI- As sanções previstas  nee  incises "I" e 'V" poderão se 
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corn  os incisos 	"III" e. 
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V- Caso o fator de atualizacSo ft4P1133E seja extinto, passara a vigorar aquele  qua  for 
determinado  pale  8overno Federal em sua substituição, desde  quo  devidamente 
comprovada a  aria  ventefasiderie s Administração Pública. 

Vi. 	¡Usk  sera' concedido aernpr.: ate:I/ante requerimento pnávio a ser formalizado  
pain  CONTRATADA.  

Vii-  Os reajusto que a CONTRATADA i7zer jus e  quo  não forem solicitados na 
data em que a Contrato completar 12 (doze) mesas, 24 (vinte e quatro) mesas e 36 
(trInta a  sets)  mesas e assim Sucessivamente, serão objetos de preclusão. 

Viil- Nos  caws  om  qua,  Oifitite mk te.rtha tgdo divulgado a varia çâo do indico no 
pertoda, ou ainda riso tonta sido poselvel a CONTRATANTE_ ou a CONTRATADA 
proceder aos Cálculos devido, ficará resguardado o direito ao futuro reajuste, 
mediants cláusula ser inserida no termo aditivo nos casos do Contratos sujeitos a 
prorrogação de vigCmcia, ou vostitaaretax) previamente autorizado pela autoridade 
competente. 

IX- O inciso V não t pticacirj Co in6ice  ii,  Filme Radiológico; 

X- Os incises V,VI,VII,VIII ngd são aplicados et) inciso IV,  ()noses, Protases  e Materiais 
ESpecieis OPMt.. 

CLAUSULA VIG8SMA — DAS SAN4:6e§ omfmNisTRAtivAs 

A CONTRATADA  qua maker Woe  sm dedacordo com este Contrato, svjeita-se as sanções 
aqui previstas,  lam  phytitto da 0014bOidadot oMl 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o 
contraditório e  ample  defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita as seguintes 
sanções previstas no RIX IV° 10.901 aprovada cm 2017, reviste em 2018 e na Lei n° 13.303, de 
2010: 

Advort&I!,'n: 

Multa moratória, tia fOrrna provista no instrumento convocatório ou no Contrato; 

;11- Multa compensatória, na fOrma prevista no instrumento convocatorio ou no Contrato; 

Multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual, 
na forma prevista no instrumento convocatória ou no Contrato; 
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Parágrafo Segundo: São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções as elencadas 
no artigo 576 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, dentre outras apuradas pela 
fiscalização durante a execução do contrato, transcrito a seguir: 

I-  ago  assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

Não assinar a ata de registro de  preps  quando convocado dentro do prazo de validade 
da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de pregos;  

III-  Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

Não mantiver a proposta; 

Cometer fraude fiscal; 

Comportar-se de modo iniddrivo; 

VII- Apresentar documento falso em qualquer fase do processo administrativo instaurado 
pela Conab; 

VIII- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinagão ou qualquer outro expediente, 
processo de contrate 00; 

IX- Afastar ou  procurer  afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem da qualquer lip0; 

Agir de ma-fa  na relação contratual, comprovada  ern  processo especifico;  

Xi-  Incorrer em inexecução contratual; 

XII- Ensojar o retardamento de execução do objeto ou incorrer em inexecução contratual; 

XIII- Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; ter impedido, 
perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; 
for criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar Contrato administrativo: ter obtido vantagem ou beneficio indevido, 
de modo fraudulento, de modificações ou prorrogaçães de Contratos celebrados com a 
Administração Publica, sem autorização em lei, no instrumento convocaterio da licitação 
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o 
equilíbrio econõrnicainanceiro doe Contratos ditiobrados com a Administração Pública; 
ter dificultado atividade de investigação  au  fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou ter intervindo em sue atuação, inclusive no  ambit° des  agencias 
reguladoras te doei Orotios da am:Azov:4o. 

Paragrafo Terceira: A aplicação  des  penalidades ptevistas neste parageelo reelizar-ão-6 no processo 
administrativo da contratação assegurado a ampla gefesp e 'a cáhiraditorto á CONTRATADA, 
obtervancio-se as regras previstos no 

Parilegrofu Quarto; A aplicia9du da odngdiu acirniniattativa a o sou ournantrtattto nau  exit-ream  o infrator 

da obdgaçáo de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção. 

Parágrafo Quinto: A multa, aplicada após regular processo administrativo,  sorb  descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda, quando  foe  o caso, rbrada judicialmente. 

Parágrafo Sexto: A sançáo de advartencia caberá nos segyIntesoatsa!= 
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I- A sanção do arivert6ncia Ó cabik,e1 aertIpn?:  quo  o  air)  praticado não seta suficiente para 
acarretar prejuízo ê, Canal),  suns  instatogi3es, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a 
ferbeiros; 

II- A aplicação da sanção do inciso anterior importa na comunicação da advertência 
CONTRATADA, devendo ocorrer o seu regtstro junto ao SICAF. 

Petrrofo 6,41.irrio: A 5arsOo de muitzpoderé ser apficoria nos seguintes ossos: 

Em decorrência da ni.io regularizaçZa 	dc., :urnsintação do habilitaçtc, nos termos do 
artigo 43. § 1' da Lei Complementar n° 123, de 2006, devera ser aplicada multa 
Correspondente a R$ 500,000 pom o credeno/arnento em questão; 

Peta recusa em assinar o (3ontrec 070 pfazo da 5 ("cinco) dias  Weis  a contar da 
convocação devera  Set  ariii6ada tnzga cottespondente a R$ 700,00 para o 
creclencienientó eM 

Muita  moratoria  de 3 % 3ó1x2)o olor do media das  (Areas  sois faturas, por dia de 
atraso na execução dos Setilii;og affi . 	de 30 (trinta) dias, sem qualquer prejuizo 
das perdas e danos eventtraltriente ocerrides e  denial's   penal'idodes cabíveis $1.1 espécie; 

IV. Esgotado o prazo. limita 8  quo  s 	fsro €.;  antecedents  inciso  "ill"  ocorrerá a inexacugão 
total da obrigação assulnida,  gem  proluiko da rescisão unilateral da avença; 

V- Na caso de inexecu00 perrAi, i;mic:fri;nuíía r.orripernerório no percentual  dc  4 % 
sobre o valor da rndia dag eillirrios seis faturas, sem qualquer prejuizo dos perdas e 
danos eventualmente doOrrldbs demais potolidodes cabíveis 6 espécie: 

VI. No caso de ineKaceivio fol$1 do cont.:T:4o, incidiro mulIa compensatória no percentual de 
5 3.6 sabre o valor da rriária das Oitirn8s seis faturas, sem qualquer prejuizo das perdas 

danos eventtleimente ecortidos e domais pelnalidades cabíveis à espécie; 

No caso de rescisão contratual ;.,railotaral do contrato. incidirá multa rescisória no 
parcentuel de 10 % safe o valor da media das últimos seis faturas, sem qualquer 
prejuizo  dot  pardat ditidg ai,g4i/t061trkinto ocorridos e demais penalidades cabíveis 
eSpétfe; 

ViIi- Se a CovanATAo#c .07000 m 	4 ior reaado 	seis últimas fatures, sere 
conlIkkiri4ek 	

. 
 . kaki  

6)it.  Sea  CONTRATADA  Oda nãó fiver  matizado nenhurn faturarnento,  sera  aplicada multo 

no  vat&  d Ot  50 ÓO Ogg  d.):t 	 degeritag. 

X. 	A npfloaplo de  ea-had  ed 	dgAii f IiiIllattarla iio SICAF. 

Parágrafo Oitatso: A sartçb'e de sucipensEo, ocorrera da seguinte forma: 

I- 	A aplicação da sanção do suspensão do direito de participar de licitação e impedimento 

de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos,  sera  aplicada de acordo com os  arts.  

579 a 580 do RLC e registrada no WM-,  e no Cadastro de Empresas Inidóneas -  COS  

de  quo  trata o artigo 23 do  Lot  n" 12.046, de 2013. 

Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação 	pedimento de 
contratar com a Conab em razão de ação ou omissão 	 usar, ou que tenha 
causado. prejuízo à Conab, suas instalaçãeS, pe 	agem, meio ambiente ou. 

ainda,  am  dc:corrência de determinação legal. 

/ 
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CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA SUSTENTABILIDADE  AMBIENT-4i. 

Os Contratos, no  qua  couber, deverão atender os witOrias ietit4stentotilidade arnbientel 
previstos no  Art.  10 do  PLC,  especialmente no que se refera 

1- Disposição final ambientalrnente adequada doe residuos 
contratadas, 
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s pales  obras  
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• Conforme a extensão do prejuízo ocorrido ou  passive!  de ocorrência, a suspensão 
poderá ser branda (de 01 a 06 meses), media (de 07 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 
mesas). 

IV- O prazo da sanção a que se refere o caput deste artigo terá inicio a partir da sua 
publicação no Diário Oficial da União. 

V- A sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contraia; 
com a Conab importa, durante sua vigência, na suspensão de registro cadastral, se 
existente, ou no  impedimenta  de inscrigão cadastral. 

• A sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Conab 
poderão tambem ser aplicadas as empreses ou aos profissionais que, em razão 
Contratos celebrados: 

• Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios doioeoe, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

	

b) 	Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

• Demonstrem não possuir idoneidade pare contratar com a Conab em 
de atos ilícitos praticados; 

d) Tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer  see'  
expediente, o caréter competitivo de procedimento licitatono público; 

• Ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer -efe 
procedimento licitatório público; 

f) Ter afastado ou procurado afastar licitante, por moio de fraude ou oferecimente 
de vantagem de qualquer tipo; 

g) 	Ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; 

	

) 	Ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica paro 	OP.  , 	••• 
licitação pública ou celebrar Contrato administrativo; 

Ter obtido vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulente, 
modificacZes ou prorrogações de Contratos celebrados com a Admii*,,: .  
Pública, sem autorização em lei, no  instrument°  convoca oito da  licit**  
ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

f-ftV 

j) Tor  infriptrijec.o gy. fraudado o equilibro sgonOtri02740. epeeito 004 Contraltos 
ceiebrados  corn  a ACIMinistrigão Pública; 

k) Ter clificyltado ativOode qe investigação outisoeffm4P Ø Oti;j09q. OkithiadeS ou 
agentes públicos, ou ter intervindo em sue tu ação, inclusive no âmbito das 
aO:ncias roguladoras e doe Órgeos de fiscaliga9ão. 
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H. Mitigagâo dos danos .ambienteis por  mob  da medidas condicionantes e de 
Willpen,s'agg.o ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento 
ambiental;  

Hi-  Ulilização de produtos, aquipornantoz (-.7  set yip:,  que, comprovadamente, reduzam 
consumo de energia e de recursos naturais; 

Avaliação do impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 

V- Pnategão do patrimônio otaturol, aritaônco, orqueolágico e imaterial, inclusive por meio da 
avaliação do impacto direto ou indireto causado por investimentos realizados por 
empresas públicas e sociedades de economia  mists;  

VI- Acesaftilidade pri sb 	Jiici U 6orii) fribblirdatI6 reduzida. 

CLAUSULA VIGeSIMA 	UNA Aif4EXeCXAt) 8  OA  ResCASÃO 1,OS CONTRATOS 

A inexacução total do Contrato ensejaril a a.rs rescisão, enquanto a inexecução parcial podere 
ensejar e sua rescisão, com as ccinsequãnciittS cabivelt, conforme disposto nos  arts.  568 a 572 do 
RLC 

ParAgrafo Primeire: O Contrato poder* der ra.,..tMdido  peas  seguintes motivos:.  

O deacumprimente de bb oV*r. 

A subcontratação total ati parcial do Sf,VJ ObbItO, a cessão ou transferância, total ou 
parcial, a quem não werkiti At condições de habilltação, não admitidas no Edital e no 
Contrato, e  son)  prévia 6oftitiz;0066 do Conab; 

In- A fusao, cis ãO, if/CO/pot450, t;ti ;ilekl:CeitiOio do contratado com outrem, não admitidas 
no indirtiniente 61envetétaiiii e f ContittO é dam prévia autorização da Conab; 

IV- O dasaiVnidlifirMid  died  dedifigilitObttthia& titi  Gee&  ou Fiscal do Contrato; 

V- O cbf 	 tJÇÓ adiittiittkik 

VI- A didiA11446d 	 66iiiPAiiidij; 

VII. A erotii4601.8 	itit6hiliióíi6 	 61i4 d 	iitnJt&lo; 

VIII. A alteração eociel ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, 
desde drie prejudique a OR4OatçãO dó Cent:Tito; 

IX- Razões de interesse público, de alia relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
exaradas no processo adrninitrativo; 

X- O atraso nos pagamentos devidos pela Conab decorrentes de obras, serviços ou 'r, 	; 
, c\ 	/ 

fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 	';; ; / 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao \a l,  

contratado o direito de optar peia suspensão do cumprimento de suas obrigações ate  

quo  seja normalizada a situação; 

Xl- A não liberação, por parle da Conab, de rirea, local ou 
serviço ou fornecimento. nos prazos contratuais,  
naturals  espeofficerias no pm/eta; 

as fontes de materiais •/7,- 	.• 
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XII- A ocorrência de caso fortuito,  forget  maior ou fato do príncipe, regularmente oomprovacla, 
impeditiva da execução do Contrato; 

XIII- A não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado; 

XIV- A aplicação ao contratado de suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Conab; 

XV- O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 
de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos: 

XVI- Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatorio público; ter impedido, 
perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatdrio público; 
ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; 
ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de licitação 
pública ou celebrar Contrato Administrativo; ter obtido vantagem ou beneficio indevido, 
de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a 
Administração Pública, sem autorização em lei, no instrumento convocatorio da licitação 
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o 
equilíbrio econornico-financoiro dos Contratos celebrados com a Administração Pública; 
ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agencias 
reguladoras e dos Órgãos de tisoolização do sistema financeiro nacional, 

XVI] - Os casos de rescisão contraMilVOM ser tormalmante motivados nos autos do 
processo, devendo ser assegurado o contraditório e o direito de  pre  aia e  ample  defesa. 

Parágrafo Segundo: As práticas tratadas na alinea "p' do parágrafo primeiro podem ser definidas, 
dentre outras,  corm:  

I- Corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação do empregado da Companhia no processo 
licitatorio ou na execução do Contrato;  

it- 	Fraudotents: falsificar ou omitir  Woe,  GOTO p QPIOUVO de influenciar o processo licitatário 
ou de execuggo do Contrato; 

Colusiva: esquematizar ou estabelecer um pcorgo  antra  dais ou mais licitantes, com ou 
sem conhecimento de representantes da Companhia., Visando estabelecer  prep  sem 
nivela artificiala e não competitivos; 

IV- Coercitlue; opusar danos ou arneacar,  *eta  ou Odinetamente, as pessoas físicas ou 
jurídicas, visando influenciar sua participação em processo  licit-406o ou afetar a 
execução do Contrato; 

V- Obstrutiva; destruir, falsificar, alterar ou  owner  provas ou fagor declara pas falsas, 
com objetivo de impedir materialmente e apuração de praticas ilícitas. 

Parágrafo Terceiro. As práticas acima exemplifloadaa, alern de carretaram responsabilização 
administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes 
das empresas contratadas e dos administradores ou gestores, enquanto autores, coautores- ou 
participes da ato ilícito, nos termos da Lei n° 12.346, do 2013. 

Parágrafo Quarto: O Contrato podera ser rescindido da seguinte forma 
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1- Por ate unilateral G osce,ric rh; 	mi/ente co.municeção formal, cabendo a 
interposição de recurso no forma e os prazos previstos no artigo 56 e seguintes da Lei 
n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, s.arn prejuízo dos atendimentos devidamente 
atitorizadas; 

11- Arnigável, por acordo entro as partes, reduzida e termo no processo de contratação, 
mediante cornunicação formal, com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias; e 

Litigiose, por deterrnriapiojucti'aini. 

Parágrafo Quinto: A rescisão amigável não será cablvel nos casos em que forem constatados 
olescumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou  corn  apuração ainda em 
curso, 

Par6grafo  Sett:  A regClsfig artfige16l èf 	iOfebaditia deaLltOrflação escrita e fundamentada 
da autoridade corfrOtetiti?.. 

Parágrafb Sótimo: A rescisfio deverá  ear  fcrrmilzacia por  term()  de rescisão unilateral ou distrato, no 
caso de rescisão ernig.4vel.  &vent*,  t5 lett§pObillki itTitittO  Set  pUbiletido no  Oren()  Oficial da União. 

ParágnIfe Oitavo: O termo de reaciao, tefti precedido de Balango dos eventos contratuais já 
cumpridos ou parcialntente curnpridOS, 

CLAUSULA VIWESIMA TERCEIRA —LIASieik: bNTRA1AçÂo 

Não será admitida o subcOntititarA) de)  &OP.)  dei aredenciainenta. 

CLAUSULA VIGeSIMA QUARTA— DA Wdkii`aZ Dti IMCW 

A Matriz de Risco definirá os riscos o as responsabilidades  antra  a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA e caracterizedore do  equilibria  econômico financeiro na execução do contrato,  ern  
termos de ônus financeireS dettifninttlA •de 	ailpert*nierites á contratação. 

Parigtefo Primeiro: A CONTRATADA e integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e 
rasponsabilidades retattbdattO.S 40 Otijáfic) dtj 4f0ste; conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na  
Matrix  de Pk:3,7!o. 

Parigrafo Segundo: 	A CONTRATADA não á responsável pelos riscos e responsabilidades 
relacionados ao objeto do ajuste uttando estes competirem á CONTRATANTE, conforme 
estebelecido no Matrik de Aist1OS, 

Parágrafo Terceiro: A Matriz de Riscos do Termo de Referência constitui peça integrante do 
contrato, independentemente de trenscrição, 

CLAUSULA VIGISIMA QUINTA — DA ALTERAÇÃO 

Os Contratos celebrados sob a égide do RLC podem ser alterados nas hipóteses e limites 
previstos no artigo 81 da Lei N° 13.303, de 2016, por acordo entre .._E,- partes e rnedrinie prévia  

justificative  da autoridade competente, vedando-se alterações que  re  - -e 	olaçáo ao dever de 

" 
licitar, nos seguintes cases: 	

1 1'  
,•'l 	

ji....„: 
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1- quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 

11-quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição  quantitative  de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

111- 	quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

IV- quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem 
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade 
dos termos contratuais originários; 

V- quando necessafia a marlificapio da forma do pagamento, por imposiçáo de 
circunstancias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a 
correspondente contraprestaçao de fornecimento de bens ou execução de obra ou 
serviço; e 

VI- para restaberaceia relação que as partes pactuaram inicralrnente  antra  os encargos do 
contratado e a retribuição da Conab para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do 
Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

Parágrafo Primeiro: O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25 % do valor inicial atualizado do 
Contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de50 % para os 
seus acréscimos. 

Parágrafo Segundo: Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 
Parágrafo Primeiro, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado  antra  os contratantes. 

Parágrafo Terceiro: Se no Contrato não houverem sido contemplados, quando necessário, preços 
unitários para obras ou serviços, esses  sera°  fixados mediante acordo entre as  cartes,  respeitados os 
limites estabelecidos no Parágrafo Primeiro. 

Parágrafo Quarto: o reajustamento de pregos, as atualizações, compensações ou penaliza ções 
financeiras estabelecidas neste instrumento contratual, bem coma o empenho de dotações 
orçamentarias suplementares, não caracterizam alteração do Contrato e podem ser registrados por 
apastilamento, dispensada a celebração de aditamento. 

Parágrafo Quinto: Ë vedada a cclabragão de eciltivos decpnrOntes da eventos supervenientes 
alocados, na Matriz de Riscos, como de responsabilidade da CONTRATADA, 

CLAUSULA VIGÉSIVIA SEXTA — DA ALTERACAO SUBJETIVA  

admissivel a fusão, cisão ou incorporação da coNTRATA0A orn/ern outra pessoa 
juridica, desde que sejam observados e mantidas pela nova pessoa jurídica todos os requisitos e 
condições de habilitação exigidos no Edital, Termo de Referência e neste Instrumento Contratual; e 

50 hztja pnojui:.-,v VNVGidy459 461 cotajuto pauluociu tiaja a orguendo expreLsw, Ua aumanstraçao a 
continuidade do Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA — DAS VEDAÇÕES 

E vedada a exclusividade na relação contratual, sendo as  pa  
para firmar outros instrumentos jurídicos  corn  terceiros para a mes 
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1. a empresa cujo administrador Ou sócio cietenit:' do mais de 5% do capital social seja diretor ou 
ernpregado da Coneb: 

11- e empresa  suspense  pela Conab, nos ierrntx; ds Lei n° 13,303 de 2016 e impedida pela União, 
conforma disposto na Lei n° 10.520 de 2002; 

Ill- a empresa declarada inidânea, noa  terms  de  Lai  n° 6.666  cis  1993, pela União, por Estado, peio 
Distrito Federal ou pela unidade  federative  a que estã vinculada a Coneb, enquanto perdurarem os 
efettos de sanção: 

IV- a empresa constituída por sócio de 	 esfiver  suspense coin  a Conab, nos termos da 
Lei n° 13.303 de 2016, inipedtda  ram  .a tiatt, cdtifortn6 disposto  nil  Lei n° 10.520 de 2002 ou 
declarada iniclõneo, nos terMoS da Lei i1" 	di3 10'0; 

V- a  empress  cujo echniniskador soja adcio d v,-nnresa  suspense  peia Conab, nos termos da Lei n° 
13.303 de 2016, impedida  corn  a Uhigo,  (*Anne  diapottb na  Lai  n° 10.520 de 2002 ou declarada 
inidônea, nos termos da Lei n° 8.666 ris 1005; 

VI- a empresa constituída por sócio que lenha sido sócio ou administrador do empresa  suspense  peia 
Canal), nos termos da Lei n° 13.303 de 2018„'mpedide peia União, conforme disposto na Lei n° 
10,520 de 2002, ou dc/arada inideklea, rida tM'inn da Lei n° B.666 de 1993, no período dos fatos que 
deram ensejo e sanção; 

VII- a empresa cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa  suspense  pela 
Conab, nos tOT1710$ da Lei n° 13.303 de 201(3, impedida pela União, conforme disposto na Lei n° 
10.620 de 2002 ou deditrade IdMa ribS tentla d,t1 Lei n° 8.666 de 1993, no período dos fatos que 
deram ensejo C sanção;  

VW-  a empresa  quo liver,  nos seus quedrtiad diretoria, pessoa que participou. em razão do vinculo 
de mesma natureza, de empresa dedei4Jda 

IX. os interessados proibidos de parliCinar d6 licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

X. a sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no  Pals,  bem corno os estrangeiros que não 
tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder  

administrative  ou judicialmente; 

XI. a empresa cujo estatuto ou contrato social não inclue o objeto deste credenciamento: 

1  
XII- a empresa que se encontre em processo de falência, concurso de credores, dissolução ot 
liquidação, fusão, cisão, ou incorporação; 
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XIV- o próprio empregado ou dirigente da Conab, corno pessoa física, que participe em 
procedimentos licitatórios na condição de licitante; 

XV- a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com dirigente da  @on*  
empregado da Conab, cujas atribuições envolvam a atuação na  area  responsável pela licitegilo ou 
contratação e autoridade do Ministério da  Agriculture,  Pecuária e Abastecimento. 

XVI- empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de geetem 
ou rompido seu vinculo com a Conab há menos de 6 (seis) meses. 

Parágrafo Primairo: É expressamente vedada a cobrança direta do beneficiário,  pa*  
CONTRATADA, de quaisquer eventos assistenciais com previsão de cobertura pelo  SAS, bent  M-110 
sobretaxas; 

Parágrafo Segundo: Ficam excluídas do presente credenciamento pessoas juridicas d qqat Jp 
sócios cônjuges, companheiros ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou celaiiiteet, t4 o 
terceiro grau de empregados, inclusive de ocupantes de cargos de função de dire vie e de 
assessoramentos vinculados à CONTRATANTE. 

Parágrafo Terceira: Para atendimento do previsto no parágrafo anterior devere ste 071.30,9 
declaração  pelt)  responsável legal da CREDENCIADA, da inexistencia de nepotismo, a Oyei'deivera 
ser atualizada junto à Conab, sempre que necessário, mediante minute de declaração oonstante no 
MODELO DE DECLARACAO DE INEXISTÉNCIA DE NEPOTISMO, cujo modelo é parte integrante 
deste Contrato. 

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA — DA VINCULAÇÃO 

Consideram-se integrantes da contrafação o Tenn de Referenda, o e7ditai 
Credenciamenta, o Contrato, todos os anexos mencionados acostados ao Edital cte Orotiqnclomw-go, 
e demais documentos pertinentes, independente de transcrição. 

0:Lilt itso A VICX:...'SIMA NONA -- DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL 

Aplicar-se-ão, inclusive aos casos omissos, a Lei n° 13.303, de 30 de iddho de 2016, o 
Regulamento de Licitações e Contratos 	PLC,  e respectivas aftaraçõaa, hem of.)M0 demais 
legislações pertinentes em vigor referente ao exercício dos serviços, objeto deste Credenelamento, e 
consignada nos Conselhos Federais e Regionais das respectivas Classes Profissionais, bem como 
dos próprios Códigos de Ética, Código Civil Brasileiro, Código Penal Brasileiro e Resoluções da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar ANS, e demais órgãos competentes. 

Parágrafo Onlco: O Contrato ocorrere por Inexigibilidade de Licitação, amparado no  Art.  30, da Lei n° 
13.302, de 30 de junho de 2016 e afterar;des. 

P6F,!na 27 



Conab Comp4nhizN.dona de Abastecimento 

CLÁUSULA  TRIG 	-- C,OS ENCARGOZ t„.)E AA-01;RM  TRIBUTARIA  

Os Encargos de Natirrer, Trbutárh, ; 	.-z•abtalecidos da seguinte forma: 

1- A CONTRATADA  sera  responsável por 	,-2iww..:rgos de natureza tributária, incidentes sabre 
os valores dos serviços prestados. permitinde ao CONTRATANTE efetuar as retenções e Os 
recolhimentos previstos em lei:  

di-  Case a CONTRATADA goze ImunIdade ou da isenção tributada deverá comprover, em tempo 
hábil, esta condição perante a CONTRATANTE, por intermédio da apresentação de declaração 
contendo firma reconhecida de seu representante local na qual consubstancie, sob as penas da lei, a 
sua responsabilidade pela regularidade  du  sua situação fiscal. A entrega intempestiva obrigará a 
CONTRATANTE e efetuar a devida retettOd e recolhimento dos encargos, devendo a 
CONTRATADA postular sua  devoid*  ,itiritó á 	ricM7marnental pertinente.  

HI-  A apresentação da referida declaração taida d que  Prate  este inciso deverá ocorrer a cada 
apresentação de faturomento, sendo urna pira cd Hotel Ficeiamitida 

eLAustILA TRIGESMIA PRAIMA 	NtiPcizi,:v;Oats GtiftAgs 

Parágrafo Primeiro: O atendimento prosted pola 	ONTRATALUk aos beneficiados da 
CONTRATANTE em desacordo  corn  as chuSulas a condições do presente instrumento não  sera  de 
responsabilidade da CONTRATANTE pare efeito de pagamento das despesas. 

Parágrefo Segundo,: A oceiTagElo, por i;fitte co CONTRATANTE, de quaisquer serviços ou 
procedimentos da CONTRATADA em discordánclo com o que esta pactuado no presente 
instrumento,  sera  ato de dischcienariedade da CONTRATANTE e não importará  ern  nenhuma 
hipótese em novação dé direitot  ()eta  CONTPATADA om ralação ao Contrato firmado. 

Parágrafo Terceiro: As partes se comproinetarn, quando requisitadas pela Agência Nacional de  
Sande  Suplementar - ANS a fornecer todas as informa0es solicitadas, sempre observando as 
questões éticas e de sigilo profissional, 

Parágrafo Quarto: A CONTRATANTE respeftnrá e autonomia técnica da CONTRATADA, podendo, 

contudo: 

l. Indicar auditor para constatação dos procedimentos a serem realizados; 
Fiscalizar suas instalações e equipamentos; 
Comprovar a realização dos serviços prestados: 

W-  Examiner  toda e qualquer documentação que possa servir como comprovação do exato 
cumptiMento das clatisolat o Condições estabelecidas no presente Contrato. 

Parágrafo Quinta: A CONTRATANTE e seus beneficiários deverão respeitar e obedecer ao 
Regulamento Interno da CONTRATADA, bem como, as normas e rotinas que venham a ser editades, 

desde  quo  não conflitantes  corn  os termos s. mnd41.3es do presente Contrato. 
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Parágrafo Sexta: A CONTRATADA autoria a inclusão de sua denominação social, nome fantasia, 
endereço completo com CEP e telefones, bem como dos  medicos  integrantes de seu corpo clinico e 
respectivas  areas  de especialização, dias e horários de atendimento em manual a ser divulgado junto 
aos beneficiários da CONTRATANTE. 

Parágrafo Sétima: Caso a CONTRATANTE venha a ser acionada judicialmente em decorrência de 
qualquer desses atendimentos, fica-Ihe assegurada o direito de regresso, nos termos da lei, em face 
da CONTRATADA, por quaisquer indenizações ou pagamentos que  the  venha a ser impostos, 
Inclusive por custas, despesas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo da 
CONTRATANTE requerer indenização pelos danos causados ao seu nome e 5 sua imagem. 

Parágrafo Oitava: A CONTRATADA se obriga a informar à CONTRATANTE sobre quaisquer 
alterações ocorridas em seu corpo  dirtier),  bem come na sua diretoria clinica. 

Parágrafo Nona: A CONTRATADA aceitará que  medicos  e/ou paramédicos não pertencentes ao seu 
corpo clinico possam atender aos  beneficiaries  da CONTRATANTE, com direito a usufruir 
plenamente das instalações e Ser*GC. 

CLÁUSULA TRIGESHAA SEGUNDA — DA PUBLiCAÇÂO 

A publicação do extrato do contrato devera ser providenciada pela CONTRATANTE até o 50 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial de União, conforme 
disposto no artigo 480 do Regulamento de Licitações e Contratos de CONAB. 

CLAUSULA IRPGESIKte* TERCEIRA — DOS ANEXOS 

Todos os anexos, abaixo, fazem parte integrante do contrato: 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO  ii  MATRIZ DE RISCO 

ANEXO Ill MINUTA DE DECI_ARAÇÂO DE HABILITAÇÃO 

ANEXO IV LISTA DE SERVIÇOS E/OU PROCEDIMENTOS NÃO COBERT68 PRIA CONAB 

ANEXO V TABELAS REFERENCIAIS ADOTADAS PELA CONA8 
------ • 

ANEXO VI PROTOCOLOS OPERACIONAIS 
. 	.. 	„ 	...„. 	. 	..— 	,... 	. 

ANEXO VII ENVIO DO ARQUIVO XII& 

ANEXO VIII DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

ANEXO IX DECLARAÇÃO DE QUE NÃO CONTRATA MENOR DE 18 ANOS 

ANEXO X MINUTA DE DECLARAÇÃO DE IIVEXIG1BILIDADE DE  LICIT 	AO 	
—4111111 
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CLAUSULA TRIGSIMA QUARTA 	Eon°  

de Aba 	mento 

As partos eogcm o foro da circunscrig.i7o da Juctiga Piarei de Natal-RN,  corn  renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, p-ara dirimir dúvidas, omissões e solucionar conflitos que porventura surjam na exectvild: deste instrument contratual, que n50 puderem ser resolvidas de fotrna amigével. 

por estarem justos e COntrated 0/17.,fr7 o presente instrumento, o qual após lido e achado conforme, segue assinado pelas partes nas presenças das testemunhas e seguir indicadas, 
que a tudo assist/ram, 

34  cie. 	ito f:in 2023. 

Mac.d,o.,/s   	
. 
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CPA: 

Nome: 
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